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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de Anestésico com Vasoconstrictor e Aquisição de Testes Rápido COVID-19 SARS-Cov -2, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde.
(X) Natureza Comum

(   ) Natureza Especial

	ITEM
	CÓD. INTERNO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	1
	
	Anestésico Injetável (Lidocaína 2%) Aplicação: Odontológico, Características Adicionais: Anestésico Injetável, a base de Cloridrato de Lidocaína 2% com vasoconstritor epinefrina 1:100.000 (10 µg/ml); livre de parabenos; o produto deve estar devidamente registrado junto ao Ministério da Saúde/Anvisa., Tamanho/Capacidade: tubetes com 1,8 ml. Forma de Apresentação: caixa com 50 tubetes de 1,8 ml, os tubetes devem ser de vidro. Unidade De Estoque: caixa (CX), Unidade De Fornecimento: Caixa com 5 blisters lacrados com 10 tubetes de 1,8 ml cada, totalizando 50 tubetes. A embalagem deve conter externamente marca comercial com procedência, fabricação, recomendação para armazenamento. Data de validade para uso no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade
	Caixa
	100

	2
	
	Teste rápido para Sars-Cov-2 (COVID-19), contendo dispositivo de teste (linha de controle, linha teste e poço de amostra), swab estéril, tubo com tampão de extração e instrução de uso. Teste rápido para diagnóstico da COVID-19 / Sars-CoV-2 / 2019-nCoV. Técnica de ensaio imunoensaio cromato gráfico para detecção qualitativa do vírus COVID 19 em amostra de swab nasal e swab nasofaringe de pacientes sintomáticos Com interpretação visual em periodo de ate 15 minutos; Data de validade para uso no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade; Acondicionado em embalagem apropriada e reforçada que garanta a integralidade do produto; Rótulo com número de lote; Data de fabricação e validade; conforme legislação vigente. O fabricante e/ou fornecedor deve possuir o certificado de boas praticas de fabricação e distribuição.
	Unidade
	700


1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 Os serviços, objeto desta contratação, são caracterizados com comuns, conforme elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar.

1.4 Vigência do Contrato

1.4.1 Não há contrato.
1.5 Do Local e Condições de Entrega:

1.5.1 Os produtos deverão ser entregues no Setor de Compras e Almoxarifado, do Município de Brasilandia-MS, Rua Elviro Mancini, 530, Centro, por conta da fornecedora, sem gerar ônus para o comprador. A entrega deverá ser efetuada, de segunda a sexta das 7h às 13h (MS), não se responsabilizando por entregas fora destes horários e dias. 
1.5.2. Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será feita obrigatoriamente no último dia útil subsequente.
1.6 Da Garantia:

1.6.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A aquisição pela Secretaria Municipal de Saúde é fundamental diante do atual cenário de aumento significativo de casos de COVID-19 nas últimas semanas, em comparação com períodos anteriores. A demanda por esses insumos é crucial para garantir a capacidade de resposta do serviço de atendimento e diagnóstico prévio, permitindo uma abordagem eficaz e ágil diante da crescente necessidade de assistência médica.

A inclusão do anestésico com vasoconstrictor nesta aquisição se deve a um lapso técnico na especificação deste item no processo de aquisição de material de consumo odontológico 1428/23. Sua aquisição é essencial para assegurar a continuidade dos serviços odontológicos, atendendo às demandas da Equipe de Saúde Bucal presentes nas Unidades de Saúde e garantindo a qualidade do atendimento prestado à população.

Além disso, a disponibilidade desses insumos é crucial para o cumprimento do dever da instituição de fornecer suporte adequado à equipe profissional, além de ser necessária para o atendimento das necessidades da população Brasilandense garantindo que o usuário tenha seu direito à saúde assegurado no Art. 196 da Constituição Federal Seção II da Saúde, e garantir qualidade de atendimento oferecido à população.
2.2 A estimativa das quantidades foi baseada no levantamento realizado pela Secretaria demandante, por intermédio dos elementos dispostos no Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

5.1. Para os anestésicos:

a)
O prazo de entrega dos materiais de consumo será de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da autorização de fornecimento/Nota de Empenho;

b)
A contratada deverá fornecer os produtos com a validade de no mínimo equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo entre a data de fabricação e a data de vencimento;

c)
O material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e identificadas às condições de temperatura exigida em rótulo; identificada corretamente de acordo com a legislação;

d)
A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), ainda que constatados depois do recebimento ou pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias, improrrogáveis, contados da data em que a mesma receber notificação expedida pelo contratante, providenciando sua substituição;

e)
Todos os materiais, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos e bulastodas as informações. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de acordo com legislação sanitária vigente e nos termos do Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 11/09/90), entre outros;
5.2 Do Teste rápido para COVID-19:

a)
Os kits de teste rápido para COVID-19 deverão conter registro na ANVISA;

b)
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos testes, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

c)
A contratada deverá fornecer os produtos com a validade de no mínimo equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo entre a data de fabricação e a data de vencimento;

d)
A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias para substituir os testes rápido de COVID-19 que estiver em desacordo;
5.3. Das demais informações comuns para itens a serem adquiridos:

a)
As quantidades estejam de acordo com a solicitação ou nota de empenho, que será enviada via e-mail fornecido pela empresa no momento da licitação;

b)
A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do material em desacordo com as especificações mínimas exigidas;

c)
Os produtos deverão ser embalados e transportados adequadamente, de forma a assegurar a sua qualidade;

d)
Todas as despesas relativas ao transporte e entrega, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta exclusivas da contratada;

e)
Todos os materiais, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos e bulastodas as informações. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de acordo com legislação sanitária vigente e nos termos do Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 11/09/90), entre outros.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHA E FISCALIZADA:

6.1. Não se aplica, pois não há contrato.
7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Do Pagamento

7.7 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. 

7.8 A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando da entrega:

7.8.1 Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento das quantidades de itens ou serviços entregues e solicitados na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço;

7.8.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.8.3 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.8.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

7.9 A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, poderá implicar no não recebimento.

7.10 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.11 No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da mesma. A contratante poderá se assim entender, descontar o valor de multas por ventura aplicadas, em quaisquer pagamentos que realizar à contrata.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 A contratação em questão será realizada através de dispensa de licitação nos termos do art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

9.1.1.
A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do valor de referência é um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais vantajosa, visto que, a depender da concorrência existente em razão do objeto, eventual divulgação poderia fazer o licitante se restringir a obedecer ao limite estabelecido, afastando eventual negociação efetivamente proveitosa. Assim, a ânsia em maximizar a obtenção de oferta mais proveitosa justifica, por si só, que a informação quede restrita aos autos do processo administrativo, em anexo complementar, conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021.

9.1.2.
Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das finalidades do procedimento licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de modo que a avaliação dos princípios administrativos incutidos no certame de faça necessária, em especial quando de eventual requerimento de divulgação.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município e será atendida pela seguinte dotação: Dotação Orçamentaria: Item 1: 02.06.10.301.0509.2042.0000.3.3.90.30.00 Ficha 218 Fonte 1.600.0000 material de consumo
Dotação Orçamentaria: Item 2: 02.06.10.301.0509.2109.0000.3.3.90.30.00 Ficha 252 Fonte 1.602.0000  material de consumo 
Brasilândia – MS, 28 de fevereiro de 2024.
Elaborado por: Sthefany Monique e Gilmar Soares
Conferido por Matheus Santos Oliveira
Adeliza Maria Santos Abrami
Secretária Municipal de Saúde
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